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Resumo

A Região Norte do Brasil enfrenta desafios estruturais, como infraestrutura precária, 
disparidades educacionais e baixos investimentos em Ciência, Tecnologia e Inovação 
(CT&I). Este estudo teve por objetivo avaliar a influência dos dispêndios estaduais, do 
número de matrículas em programas de pós-graduação stricto sensu, do número de 
docentes e da produção científica no desenvolvimento regional. A metodologia, ba-
seada em uma abordagem mista, analisou dados extraídos do MCTI, GEOCAPES, OA-
SISBR e IBGE, referentes ao período de 2014 a 2023. Os resultados revelaram avanços 
significativos, como o crescimento dos programas de pós-graduação, o aumento dos 
dispêndios estaduais e a ampliação da produção científica. Apesar disso, persistem 
incongruências regionais históricas em comparação com outras regiões do país. Con-
clui-se que a descentralização de recursos, o fortalecimento da educação, o estímulo à 
inovação e a distribuição equitativa dos investimentos são essenciais para a superação 
das desigualdades regionais. Ademais, a integração de políticas públicas e a colabora-
ção entre os diferentes níveis de governo são fundamentais para a promoção de um 
desenvolvimento sustentável e inclusivo na Região Norte.

Palavras-chave: Inovação. Indicadores. Desenvolvimento regional. Região Norte.
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INTRODUÇÃO

A Região Norte do Brasil, composta pelos estados do Acre, Amapá, Amazonas, 
Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins, destaca-se como a maior das cinco regiões bra-
sileiras em extensão territorial, abrangendo cerca de 45,25% do território nacional. Com 
uma população de 17.354.884 habitantes, segundo o Censo do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE, 2022), a região apresenta baixa densidade populacional, 
reflexo de um padrão de ocupação disperso influenciado por suas características geo-
gráficas e ambientais singulares.

Reconhecida por suas riquezas naturais, sendo a Amazônia seu principal des-
taque, a Região Norte possui enorme potencial econômico e ambiental. Contudo, 
enfrenta sérias dificuldades estruturais que comprometem seu desenvolvimento so-
cioeconômico e sua capacidade de inovar. Grande parte da população vive em áreas 
remotas e de difícil acesso, como comunidades ribeirinhas, que enfrentam severas 
limitações de infraestrutura, de serviços essenciais (como saúde e educação) e de co-
nectividade digital. Esses desafios dificultam a implementação de políticas públicas 
eficazes e limitam a absorção e a difusão de inovações tecnológicas.

O Produto Interno Bruto (PIB) da Região Norte corresponde a apenas 5,7% do to-
tal nacional, contrastando com o Sudeste, que concentra mais de 50% da produção eco-
nômica do país. A base econômica regional permanece dependente de setores como a 
mineração e a agropecuária, com forte ênfase na exploração de recursos naturais, em 
detrimento de uma economia voltada à inovação e ao desenvolvimento tecnológico. 
Embora a indústria extrativa tenha apresentado crescimento, sua contribuição ao de-
senvolvimento sustentável é limitada, pois não favorece a diversificação produtiva nem 
o avanço de setores de maior valor agregado. Além disso, o baixo dinamismo da indús-
tria de transformação e a falta de integração da região com outras partes do país com-
prometem a competitividade e a capacidade de inovação do setor produtivo.

Outro desafio relevante é a defasagem educacional e a escassez de mão de 
obra qualificada. A taxa de alfabetização é inferior à média nacional, e o Índice de De-
senvolvimento Humano (IDH), apesar de apresentar crescimento, permanece entre 
os mais baixos do Brasil. A reduzida qualificação profissional e a dificuldade de acesso 
à educação superior de qualidade impactam diretamente a capacidade regional de 
produzir e aplicar conhecimento, limitando o potencial de inovação. Embora existam 
universidades e centros de pesquisa na região, muitos carecem de recursos adequa-
dos e de infraestrutura avançada para se tornarem agentes efetivos de transformação 
social e tecnológica.

Quando comparada a outras regiões do país, a Região Norte apresenta des-
vantagens significativas quanto aos investimentos em Ciência, Tecnologia e Inovação 
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(CT&I). Regiões como o Sul e o Sudeste concentram a maior parte dos recursos destina-
dos a essas áreas, além de possuírem infraestrutura tecnológica muito mais desenvol-
vida. A Região Norte, apesar dos esforços recentes, ainda enfrenta sérias dificuldades 
de absorção e aplicação de inovações, o que contribui para o agravamento das desi-
gualdades regionais. As grandes distâncias geográficas, a precariedade da infraestru-
tura e o baixo nível de conectividade dificultam a disseminação de novas tecnologias e 
o fortalecimento de um ecossistema de inovação robusto e sustentável.

Entretanto, a Região Norte possui características únicas que podem ser de-
terminantes para impulsionar seu desenvolvimento inovativo, desde que superados 
esses entraves. A vasta biodiversidade amazônica, as potencialidades no campo da 
bioeconomia, a produção de energias renováveis e o turismo sustentável são áreas 
promissoras para a inovação. Além disso, iniciativas como o programa “Amazônia Co-
nectada” e o fomento a startups locais, especialmente nas áreas de biotecnologia e 
energias limpas, apontam para um caminho promissor.

Abordar a Região Norte sob a ótica da inovação é fundamental para promover 
um desenvolvimento regional mais equilibrado e sustentável. A redução das dispari-
dades regionais é uma das chaves para o crescimento nacional, e a inovação pode ser 
o motor desse processo. Com investimentos estratégicos em CT&I, educação e infraes-
trutura, é possível transformar os desafios regionais em oportunidades, beneficiando 
não apenas a Região Norte, mas todo o país. Nesse sentido, o desenvolvimento de 
políticas públicas voltadas ao fortalecimento da inovação e da educação superior tor-
na-se indispensável para que a Região Norte transcenda o papel de mera fornecedora 
de recursos naturais, consolidando-se como um polo de inovação capaz de contribuir 
para o progresso econômico, social e tecnológico do Brasil.

Este capítulo tem por objetivo analisar as correlações, no período de 2014 a 
2023, entre os dispêndios estaduais, o número de matrículas em programas de pós-
-graduação stricto sensu, o quantitativo de docentes e a produção científica na Região 
Norte. Por meio dessas análises, busca-se identificar padrões e relações que eviden-
ciem o impacto dos investimentos em CT&I sobre o desenvolvimento econômico e 
social regional, bem como sua contribuição para a promoção de um ambiente mais 
favorável à inovação e ao desenvolvimento sustentável.

REFERENCIAL TEÓRICO – ANÁLISE SOCIOECONÔMICA  
DOS ESTADOS DA REGIÃO NORTE DO BRASIL

A Região Norte do Brasil apresenta características geográficas e socioeconômi-
cas que influenciam diretamente seu desenvolvimento tecnológico e sua capacidade 
de inovação. Dados recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
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2023; 2024) fornecem importantes indicadores, como população, Produto Interno 
Bruto (PIB) e Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), que permitem uma compre-
ensão mais aprofundada das dinâmicas regionais. Nesse contexto, os dispêndios em 
Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) estão diretamente relacionados à promoção da 
inovação e à redução das desigualdades socioeconômicas. Embora estudos indiquem 
que os investimentos em educação superior e infraestrutura de pesquisa podem ele-
var o IDH e fomentar a inclusão social e econômica (Diniz; Vieira, 2015), os impactos 
desses investimentos na Região Norte ainda são limitados, reforçando a necessidade 
de políticas públicas mais robustas e direcionadas.

O investimento público em CT&I é um dos principais fatores de desenvolvimen-
to regional, pois estimula a geração de conhecimento, a qualificação de recursos hu-
manos e a criação de infraestrutura científica e tecnológica. Na Região Norte, entre-
tanto, os dispêndios em CT&I representam uma parcela reduzida quando comparados 
às regiões Sul e Sudeste, que concentram a maior parte dos recursos destinados ao 
setor (Benevides Júnior et al., 2020). Essa disparidade reflete-se na limitada infraes-
trutura de pesquisa e na dificuldade de atração de investimentos privados voltados às 
atividades de inovação.

Entre 2014 e 2023, observa-se que os estados da Região Norte receberam um 
volume relativamente menor de recursos federais para CT&I, em comparação com as 
demais regiões do país. Essa desigualdade é agravada pela falta de coordenação entre 
as políticas públicas e pela dispersão geográfica da população, fatores que dificultam 
a implementação de programas eficazes de apoio à pesquisa e ao desenvolvimento 
tecnológico (Kerbauy; Santos, 2021).

População e Representatividade

Com uma população de aproximadamente 17 milhões de habitantes, a Região 
Norte abriga estados com baixa densidade populacional em relação à sua vasta exten-
são territorial. Pará e Amazonas, os estados mais populosos, ocupam, respectivamente, 
o 9º e o 14º lugares no ranking nacional de população, enquanto Roraima figura na 
última posição, com cerca de 636 mil habitantes (IBGE, 2023; 2024).

A baixa concentração populacional e a dispersão das comunidades, como as 
comunidades ribeirinhas, dificultam o acesso a serviços essenciais, como saúde e edu-
cação, intensificando as desigualdades sociais. Esses grupos enfrentam desafios adi-
cionais, como saneamento inadequado e acesso limitado a cuidados de saúde, o que 
agrava ainda mais as condições de vida (Silveira; Pinheiro, 2014; Domingos; Gonçalves, 
2019; Garnelo et al., 2018).
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Economia: Participação no PIB Nacional

Apesar de sua vasta riqueza natural, a Região Norte contribui com apenas 5,7% 
do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, o que evidencia uma subutilização de seu 
potencial econômico. O Pará, principal destaque da região, alcançou um PIB de R$ 
236,1 bilhões em 2022, representando 2,3% do total nacional. Em contrapartida, estados 
como Acre, Amapá e Roraima registraram participações inferiores a 0,2% (IBGE, 2023; 
2024). Esses números ressaltam a concentração econômica em poucas atividades, 
principalmente mineração e indústria extrativa, e a dependência de economias locais 
vulneráveis às flutuações de mercado.

As exportações da Região Norte são fortemente baseadas na extração mineral, 
especialmente no estado do Pará, o que indica baixo dinamismo econômico e limi-
tada inserção externa (Lobão; Corrêa Schneider, 2017). A indústria extrativa na região 
tem apresentado crescimento muito superior ao da indústria de transformação, que 
demonstra reduzido dinamismo. Esse desempenho é impulsionado por fatores como 
maior escala de produção, melhor capacitação tecnológica, estrutura de custos reduzi-
da e produtividade do trabalho acima da média nacional. A mecanização e a automa-
ção dos processos produtivos são elementos essenciais nesse contexto, resultando em 
alta produtividade que torna o setor mais rentável e competitivo em relação à indústria 
manufatureira (Monteiro; Cruz, 2012).

No entanto, apesar do crescimento acelerado, a indústria extrativa não tem 
sido capaz de gerar as condições necessárias para o desenvolvimento sustentável da 
região. A dificuldade de mobilizar recursos para diversificar a economia e fortalecer 
vantagens competitivas de longo prazo limita seu impacto nas transformações sociais 
e econômicas. A dependência da extração mineral, somada à falta de integração com 
outros setores produtivos, torna o desenvolvimento socialmente enraizado um grande 
desafio, deixando a região vulnerável às oscilações do mercado internacional (Montei-
ro; Cruz, 2012).

Desenvolvimento Humano e Qualidade de Vida

O IDH da Região Norte reflete desafios significativos no campo do desenvolvi-
mento humano. Rondônia e Tocantins apresentam os melhores indicadores da região, 
com valores de 0,700 e 0,731, ocupando, respectivamente, a 18ª e a 13ª posições no ranking 
nacional. Por outro lado, o Amapá e o Pará registram índices mais baixos, reforçando as 
dificuldades enfrentadas em áreas como saúde, educação e renda (IBGE, 2023; 2024).

A taxa de alfabetização da Região Norte, de 93,6% em 2023, embora relativamen-
te elevada, ainda é inferior à média nacional, constituindo um obstáculo relevante à in-
clusão social e econômica da população. Esse índice coloca a região abaixo das regiões 
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Sul, Sudeste e Centro-Oeste, que apresentam taxas superiores a 96%, e acima apenas da 
Região Nordeste, que possui a menor taxa do país, com 88,8% (IBGE, 2023; 2024).

A limitação do nível educacional dificulta o acesso a oportunidades de empre-
go mais qualificadas e reduz a capacidade de adaptação da força de trabalho às de-
mandas de uma economia mais diversificada, conforme apontado por Gálvez (1999). 
Além disso, a escassez de mão de obra qualificada constitui um fator que dificulta a 
implementação de práticas inovadoras e compromete a competitividade das empre-
sas locais, restringindo o potencial de desenvolvimento da região.

Como destaca Menezes (2022), o setor industrial enfrenta uma grave carência 
de profissionais capacitados, o que prejudica a adoção de processos inovadores e li-
mita a colaboração entre universidades e empresas. Essa lacuna impede a geração 
de conhecimento tecnológico, essencial para a evolução do setor produtivo e para a 
diversificação econômica da Região Norte.

Comparação com Outras Regiões

A Região Norte, apesar de ser a maior em extensão territorial, ocupa a última 
posição entre as regiões brasileiras em termos de PIB e taxa de alfabetização. Em 2022, 
o PIB regional foi de R$ 574,7 bilhões, representando apenas 5,7% do total nacional, um 
número significativamente inferior ao registrado em outras regiões, como o Sudeste, 
que concentrou 53,3% da produção econômica do país. Essa disparidade também se 
manifesta nos índices educacionais: a taxa de alfabetização da Região Norte foi de 
93,6%, enquanto as regiões Sul e Sudeste alcançaram, respectivamente, 97,2% e 97,1% 
(IBGE, 2023; 2024).

As desigualdades regionais no Brasil estão enraizadas em estruturas econômi-
cas históricas e continuam a refletir profundas diferenças no desenvolvimento social 
e econômico entre as regiões. A concentração de riquezas e recursos no Sul e no Su-
deste contrasta com a defasagem educacional, econômica e tecnológica observada 
no Norte, evidenciando uma disparidade que perpetua ciclos de exclusão social e eco-
nômica. Essas diferenças não resultam apenas de dinâmicas contemporâneas, mas 
também de uma histórica distribuição desigual de investimentos e políticas públicas, 
o que reforça a necessidade de intervenções estratégicas de caráter regional (Guima-
rães Neto, 2022; Alves; Pereira; Lima Júnior, 2022).

A superação dessas disparidades requer políticas públicas direcionadas, capa-
zes de promover o progresso tecnológico e aumentar a competitividade das empresas 
locais (Loiola, 2018). Experiências internacionais mostram que desigualdades regionais 
podem ser atenuadas por meio de intervenções estatais que estimulem a produção 
técnico-científica e promovam a inovação, como evidenciam os casos de países desen-
volvidos (Barros, 2000).
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DESAFIOS E AVANÇOS NA INTEGRAÇÃO DA REGIÃO 
NORTE AO ECOSSISTEMA DE INOVAÇÃO BRASILEIRO

Durante as décadas de 1960 e 1970, o regime militar brasileiro lançou grandes 
projetos de integração nacional com foco na Amazônia, buscando conectar áreas iso-
ladas ao restante do país. Entre as principais iniciativas destacam-se a construção das 
rodovias Transamazônica (BR-230) e Perimetral Norte (BR-210), ambas inseridas no 
Programa Nacional de Integração. Esses projetos tinham por objetivo promover a inte-
gração territorial, aumentar a densidade populacional na região, incentivar a migração 
de outras partes do Brasil e facilitar a exploração dos recursos naturais da Amazônia 
(Oliveira Neto, 2015; Oliveira; Sales; Lacerda, 2023).

Além disso, a construção da BR-364, que conectou parte da Região Norte ao 
Centro-Oeste, seguiu a mesma lógica de interligar regiões e impulsionar a economia 
nacional. No entanto, o foco permaneceu na exploração de recursos naturais, sem 
priorizar o desenvolvimento tecnológico ou a inovação local (Maciel; Carvalho; Lemes, 
2020).

Apesar de suas ambições, esses projetos não conseguiram estabelecer um sis-
tema integrado de transporte multimodal, perpetuando as desigualdades regionais. 
Como consequência, o Brasil ingressou em sua fase de desenvolvimento moderno 
ainda dependente das rodovias para o transporte de cargas e passageiros, o que res-
tringiu a competitividade econômica e tecnológica da Região Norte. Essas iniciativas 
alteraram profundamente a dinâmica territorial da Amazônia, promovendo mudanças 
significativas na ocupação e no uso do solo (Galvão, 1996).

A infraestrutura precária e o isolamento geográfico da região limitaram o aces-
so a tecnologias avançadas e a oportunidades de desenvolvimento, consolidando um 
padrão de crescimento baseado na exploração de recursos naturais, sem integrar ade-
quadamente a região ao restante do país ou garantir seu desenvolvimento sustentável 
(Maciel; Carvalho; Lemes, 2020).

Uma ação importante desse período foi a criação da Zona Franca de Manaus 
(ZFM), em 1967, com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico da região 
amazônica, especialmente por meio de incentivos fiscais e investimentos industriais. 
A ZFM teve impacto significativo no estado do Amazonas, gerando crescimento expo-
nencial do PIB, triplicando o emprego formal e melhorando diversos indicadores so-
ciais, como a qualidade de vida da população (Rodrigues et al., 2024; Silva; Silva, 2023). 

Os incentivos fiscais, como isenções de impostos de importação e créditos fis-
cais especiais, foram cruciais para atrair fábricas e indústrias, estimulando a produção 
local e a modernização da infraestrutura industrial (Silva; Silva, 2023). Amplamente re-
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conhecida como um modelo de desenvolvimento econômico bem-sucedido, a ZFM 
contribuiu para a redução das desigualdades regionais e gerou milhares de empregos 
diretos e indiretos, sendo um dos principais exemplos de políticas de desenvolvimento 
no Brasil (Souza; Mesquita; Luna, 2023).

Entretanto, a concentração dos benefícios da ZFM na cidade de Manaus evi-
dencia disparidades significativas entre os estados da Região Norte, criando um ce-
nário de desenvolvimento desigual dentro da própria região. Enquanto a Zona Franca 
promoveu avanços econômicos no Amazonas, os estados vizinhos continuam enfren-
tando desafios de infraestrutura, acesso a investimentos e desenvolvimento industrial. 
A falta de políticas complementares que garantam a distribuição equitativa dos re-
cursos e investimentos agrava as desigualdades regionais, dificultando a integração 
econômica e social da Amazônia (Rodrigues et al., 2024).

Apesar de sua relevância, a ZFM enfrenta desafios persistentes, como entraves 
burocráticos e instabilidade decorrente de mudanças frequentes nas regulamenta-
ções e políticas públicas. Bezerra (2018) observa que essas questões podem compro-
meter a continuidade e a sustentabilidade do modelo, que, embora bem-sucedido, 
requer ajustes para garantir um desenvolvimento regional mais equilibrado e dura-
douro.

A expansão do ensino superior na Região Norte, iniciada na década de 1970, 
representou um marco importante para a descentralização do ensino e o impulso ao 
desenvolvimento regional. A criação da Universidade Federal do Pará (UFPA), em 1957, 
foi pioneira nesse processo, incentivando a interiorização dos cursos e contribuindo 
para a redução das desigualdades educacionais e sociais na região (Figueiredo, 2020). 
Essa trajetória foi essencial para fortalecer o Sistema Nacional de Inovação, ao integrar 
as universidades ao processo de desenvolvimento científico e tecnológico e aproximá-
-las das demandas locais (Diniz; Vieira, 2015).

Com o lançamento do Programa de Reestruturação e Expansão das Universi-
dades Federais (REUNI) nos anos 2000, essa expansão ganhou novo impulso, resultan-
do na criação de instituições como a Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA) 
em 2009, que atendeu à crescente demanda por ensino superior público e de qualida-
de (Pessôa; Costa; Silva, 2022).

A adoção do modelo multicampi das universidades federais contribuiu para a 
democratização do acesso à educação superior, promovendo inclusão social e desen-
volvimento regional (Bizerril, 2020). Além disso, incentivou as instituições a revisarem 
seus modelos acadêmicos, promovendo interdisciplinaridade, diálogo entre academia 
e sociedade e integração de saberes voltados à inovação e à resolução de problemas 
locais (BIZERRIL, 2020).
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Na década de 1980, o setor agropecuário da Região Norte enfrentou grandes 
desafios devido à crise econômica, que resultou em cortes expressivos nos investimen-
tos em pesquisa e desenvolvimento (P&D) (Castro, 2013; Haddad, 2021). Esse cenário 
agravou-se nas décadas seguintes, com a manutenção de um ciclo de baixa produti-
vidade e atraso tecnológico, especialmente na agricultura (Castro, 2013; Bezerra, 2018). 
A ausência de tecnologias modernas manteve o setor preso a práticas tradicionais, 
limitando seu crescimento e capacidade de inovação.

A abertura econômica dos anos 1990, com a redução de barreiras tarifárias e a 
entrada de investimentos estrangeiros, não conseguiu reduzir de forma significativa 
as desigualdades regionais, sobretudo na Região Norte. Mesmo com os esforços de re-
vitalização econômica e investimentos federais nos anos 2000, problemas estruturais, 
como a falta de coordenação entre políticas públicas e a dependência de setores tradi-
cionais, persistiram (Monteiro Neto, 2014). A desigualdade em relação ao Sudeste man-
teve-se acentuada, especialmente nos gastos com CT&I (Benevides Junior et al., 2020).

Os investimentos em inovação nas empresas nortistas concentraram-se princi-
palmente na aquisição de máquinas e equipamentos, com pouca ênfase no desenvol-
vimento de recursos humanos e em P&D. Essa abordagem restrita dificultou a geração 
de conhecimento e a aplicação de inovações locais, limitando o potencial de cresci-
mento das empresas e o avanço regional (Bezerra, 2018).

A partir dos anos 2000, o fortalecimento de programas e agências de fomento, 
como a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e o Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq), além da criação dos Fundos Setoriais de 
Ciência e Tecnologia, ampliou o investimento em pesquisa e inovação no país (Negri; 
Morais, 2016). Esses fundos, compostos por recursos provenientes de tributos e royal-
ties de setores estratégicos, têm por finalidade financiar projetos que estimulem a 
competitividade e o desenvolvimento tecnológico nacional.

Contudo, mesmo com tais iniciativas, a Região Norte ainda enfrenta dificulda-
des para absorver e aplicar inovações de maneira eficaz. Comparada a outras regiões, 
continua apresentando baixos índices de desenvolvimento humano e tecnológico, com 
muitos municípios em situação de subdesenvolvimento (Lobão; Lima; Raiher, 2019).

Com o intuito de descentralizar investimentos e fortalecer a pesquisa local, fo-
ram criadas Fundações de Amparo à Pesquisa (FAPs) em grande parte dos estados 
da região entre 2002 e 2012. Essas fundações, em conjunto com políticas federais, de-
sempenharam papel importante na transformação da política de CT&I, promovendo a 
cooperação entre universidades e setor produtivo, além de incentivar a inovação em 
pequenas empresas (Botelho; Almeida, 2012; Kerbauy; Santos, 2021).

Apesar dos avanços, a carência de centros de pesquisa adequados, infraestru-
tura tecnológica e capital humano especializado ainda limita o alcance dos resultados 
(Ribeiro; Baiardi, 2022). As FAPs enfrentam desafios como a formação e a retenção de 
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pesquisadores altamente qualificados, o que restringe a continuidade e o impacto dos 
projetos de pesquisa (Kerbauy; Santos, 2021).

Atualmente, a Região Norte enfrenta desafios significativos relacionados à in-
fraestrutura e à conectividade digital. Segundo o Instituto Brasileiro de Defesa do Con-
sumidor (IDEC), a região apresenta os menores índices de acesso à internet no país, 
com destaque negativo para Amazonas e Pará.

Iniciativas locais e nacionais têm sido implementadas com o objetivo de mitigar 
os desafios enfrentados pela Região Norte e fomentar o desenvolvimento tecnológico. 
Um exemplo notável é o programa “Amazônia Conectada”, que visa expandir a infraes-
trutura de comunicação na região, promovendo a inclusão digital e o acesso a serviços 
essenciais. Esse programa tem como foco principal as comunidades ribeirinhas, que 
enfrentam sérias dificuldades de conectividade devido à sua localização remota e à 
falta de infraestrutura adequada (FAS, 2021). Além disso, projetos de redes comunitá-
rias têm sido implementados para oferecer conectividade a comunidades isoladas, o 
que fortalece a participação social e impulsiona o desenvolvimento econômico local, 
possibilitando a inclusão de regiões anteriormente marginalizadas no contexto digital 
e econômico (IDEC, 2022).

O estudo de Gonçalves, Rapini e Antigo (2024) destaca que a rica diversidade 
biológica e cultural da Amazônia oferece um grande potencial para soluções inovado-
ras em setores como energia renovável, biotecnologia, cosméticos e alimentos. Contu-
do, o ecossistema de startups na região ainda enfrenta obstáculos significativos para 
amadurecer e se consolidar. O estudo aponta que a falta de políticas públicas eficazes 
e a desarticulação entre a oferta e a demanda por conhecimento comprometem o de-
senvolvimento das competências necessárias para fomentar a inovação. Essa lacuna 
impede que o potencial da região seja totalmente explorado, dificultando a criação de 
um ambiente propício para o crescimento das startups e o avanço tecnológico.

Ademais, a melhoria da infraestrutura de transporte é fundamental para au-
mentar a competitividade regional, especialmente no Arco Norte da Amazônia, que se 
destaca como um polo estratégico para a exportação de grãos. Investimentos nesse 
setor são essenciais para reduzir custos logísticos, facilitar o escoamento da produção 
e integrar a região aos mercados nacionais e internacionais. Apesar do seu potencial, a 
área ainda requer investimentos substanciais para modernizar suas vias de transporte 
e garantir maior eficiência, o que contribuiria significativamente para o desenvolvi-
mento econômico e sustentável da região (Miranda; Silva, 2023).

A fragilidade das estruturas de transferência de tecnologia nas Instituições de 
Ciência e Tecnologia (ICTs) públicas da Região Norte também representa um entrave 
significativo para o desenvolvimento regional. A ausência de políticas de inovação atu-
alizadas e alinhadas às especificidades regionais impede que o conhecimento gerado 
nessas instituições seja transformado em produtos e serviços inovadores. Segundo 
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Pereira e Souza (2024), essa lacuna dificulta a conexão entre a pesquisa acadêmica e 
as demandas do mercado, limitando o potencial de impacto das ICTs na promoção de 
soluções tecnológicas e no fomento ao desenvolvimento econômico local.

No contexto ambiental, a Região Norte enfrenta sérios desafios, como o des-
matamento, a expansão desordenada da agricultura e atividades ilegais (Lobão; Lima; 
Staduto, 2018). Embora a região seja responsável pela preservação da maior área flo-
restal do país, ela tem experimentado uma crescente degradação ambiental devido 
à ocupação descontrolada do território e à intensificação de atividades predatórias, 
como o desmatamento ilegal e a exploração insustentável de recursos naturais (Lo-
bão; Lima; Staduto, 2018). Essas questões não só ameaçam a biodiversidade única da 
Amazônia, mas também comprometem o equilíbrio ecológico e o desenvolvimento 
sustentável da região.

O setor agropecuário, historicamente relevante para a economia da Região 
Norte, enfrenta desafios estruturais que afetam sua produtividade e competitividade. 
A baixa produtividade resulta de fatores como práticas agrícolas tradicionais, defici-
ências logísticas e dificuldades de acesso a crédito e assistência técnica. Além disso, a 
ausência de políticas públicas integradas voltadas ao desenvolvimento rural e tecno-
lógico agrava esses problemas, limitando o potencial de modernização e expansão do 
setor (Castro, 2013). 

Em resumo, a Região Norte do Brasil apresenta um grande potencial para a ino-
vação, impulsionado por sua rica diversidade biológica e cultural. Contudo, enfrenta 
desafios consideráveis, como limitações na infraestrutura, conectividade precária e in-
suficiência de investimentos em pesquisa e desenvolvimento. Superar essas barreiras 
é fundamental para que a região possa não apenas aproveitar plenamente suas opor-
tunidades de inovação, mas também contribuir de forma significativa para o desenvol-
vimento sustentável do país. Para isso, é necessário investir em políticas públicas mais 
eficazes, aprimorar a infraestrutura tecnológica e fortalecer a capacitação local, criando 
um ambiente propício para o crescimento econômico e a transformação social.

METODOLOGIA

Este estudo adotou uma abordagem mista, com ênfase em métodos qualita-
tivos complementados por análises quantitativas, para investigar as correlações entre 
variáveis relacionadas ao desenvolvimento científico, tecnológico e educacional e o 
desenvolvimento inovativo da Região Norte do Brasil. Foram analisados dados de sé-
ries históricas compreendendo o período de 2014 e 2023 (dez anos), com o objetivo de 
identificar padrões, tendências e relações entre os fatores estudados. A metodologia 
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foi estruturada em três etapas principais: revisão da literatura, coleta de dados e aná-
lise dos resultados.

A revisão da literatura teve por objetivo fundamentar teoricamente a pesquisa, 
abordando os conceitos de inovação, investimento em ciência e tecnologia, produção 
acadêmica e desenvolvimento regional. Foram consultados artigos científicos, relató-
rios institucionais e documentos oficiais que tratam do impacto dos investimentos 
públicos em ciência, tecnologia e educação superior sobre o crescimento econômico 
e a redução das desigualdades regionais.

O levantamento de dados foi realizado a partir de fontes secundárias ampla-
mente reconhecidas, tais como:

	� Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) – forneceu dados so-
bre os dispêndios estaduais em ciência, tecnologia e inovação, bem como 
informações sobre o número de patentes registradas.

	� Sistema de Informações Georreferenciadas da Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior (GEOCAPES) – utilizado para a ob-
tenção de informações referentes ao número de programas de pós-gradua-
ção, docentes e matrículas em cursos stricto sensu.

	� Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – responsável por for-
necer indicadores socioeconômicos, como Produto Interno Bruto (PIB), Índi-
ce de Desenvolvimento Humano (IDH) e dados populacionais.

	� Portal Brasileiro de Publicações e Dados Científicos em Acesso Aberto 
(OASISBR), vinculado ao Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tec-
nologia (IBICT), incluído para avaliar a quantificação da produção e o desen-
volvimento dos artigos científicos publicados em língua portuguesa sobre 
ciência, tecnologia e inovação na Região Norte, entre 2014 e 2023. O OASIS-
BR foi selecionado por reunir e dar visibilidade à produção científica das ins-
tituições de ensino superior e pesquisa da Região Norte do Brasil, além de 
promover o acesso aberto e gratuito ao texto completo, com especial ênfase 
nos resultados financiados por recursos públicos provenientes de universi-
dades, institutos federais, instituições de pesquisa e faculdades.

Adotou-se, portanto, uma abordagem qualitativa e quantitativa para o levan-
tamento de dados, utilizando o OASISBR como base principal para a busca de artigos 
científicos relacionados à ciência, tecnologia e inovação na Região Norte. Essa base 
de dados foi escolhida por oferecer um filtro de pesquisa por região geográfica, o que 
possibilita uma análise específica da produção científica regional, um recurso que ou-
tras bases não oferecem de forma tão precisa. A plataforma indexa 60 fontes de dados 
coletados na Região Norte, o que a torna particularmente relevante para este estudo.
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Os dados relacionados à educação superior incluíram o número de programas 
de pós-graduação, docentes e matrículas, obtidos no GEOCAPES. Esses indicadores 
foram selecionados para medir a capacidade de produção científica e tecnológica de 
cada estado, bem como a formação de capital humano altamente qualificado. Por 
fim, os dados socioeconômicos — PIB, IDH e população —, fornecidos pelo IBGE, foram 
utilizados para contextualizar o impacto dos investimentos em ciência e tecnologia no 
desenvolvimento econômico e social da região.

A análise quantitativa foi realizada por meio de técnicas simples de correlação, 
utilizando o software Microsoft Excel, com o objetivo de identificar relações entre os 
indicadores coletados. A investigação buscou compreender como os investimentos 
públicos em ciência, tecnologia e educação superior se relacionam com variáveis 
como o PIB, o IDH, a produção científica e a expansão dos programas de pós-gradu-
ação. Também foram explorados padrões regionais, considerando as especificidades 
geográficas e socioeconômicas da Região Norte. A Figura 1 apresenta um resumo das 
etapas da pesquisa.

Figura 1  Etapas da pesquisa. Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

Com essa metodologia, o estudo busca oferecer uma visão abrangente sobre 
a dinâmica dos investimentos públicos em ciência, tecnologia e educação na Região 
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Norte, contribuindo para a formulação de políticas públicas mais eficazes. A análise 
das correlações entre os dados coletados permitirá avaliar a eficácia desses investi-
mentos na promoção do crescimento econômico, da inovação e da melhoria da quali-
dade de vida. Espera-se que os resultados forneçam subsídios para o desenvolvimento 
de estratégias que promovam maior equidade e sustentabilidade na região.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Cursos de Pós-Graduação e Docentes nas IFES

As instituições de pesquisa e ensino superior desempenham um papel funda-
mental no desenvolvimento regional, impactando os aspectos econômicos, sociais e 
ambientais das regiões brasileiras (Oliveira et al., 2024). Elas atuam como catalisadoras 
do avanço tecnológico, da melhoria da produtividade e da transformação social, pro-
movendo inclusão, redução de desigualdades e práticas sustentáveis (Perdonà; Soares, 
2021; Sousa; Freiesleben, 2018).

No entanto, segundo Malheiros et al. (2019), essas instituições enfrentam inú-
meros desafios que enfraquecem essa atuação, como infraestrutura inadequada, 
carência de equipamentos laboratoriais, escassez de recursos humanos qualificados 
e limitações financeiras. Esses obstáculos limitam a capacidade das instituições de 
ensino superior de contribuir plenamente para o progresso regional, evidenciando 
a necessidade de investimentos estratégicos e políticas públicas que superem essas 
barreiras e potencializem os impactos positivos da educação.

Conforme ressaltam Botomé e Kubo (2002), os programas de pós-graduação, es-
pecialmente nos níveis de mestrado e doutorado, são essenciais para a formação de no-
vos cientistas e professores capazes de transformar o conhecimento científico em práti-
cas profissionais significativas, sendo, portanto, um indicador importante a ser analisado.

A pós-graduação no Brasil foi formalizada pelo Parecer nº 977/65, que estabele-
ceu as bases para os cursos de mestrado e doutorado, com papel fundamental da CA-
PES e do CNPq em sua consolidação (Schwartzman, 2022). Inicialmente concentrada 
em universidades públicas das regiões Sul e Sudeste, a expansão da pós-graduação 
nas décadas seguintes manteve essa predominância geográfica, mesmo com inves-
timentos federais focados em instituições já consolidadas (Ramalho; Madeira, 2005).

Em 1975, o 1º Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG) foi instituído com o ob-
jetivo de expandir quantitativamente a pós-graduação no Brasil, embora sem consi-
derar as assimetrias regionais existentes (Brasil, 1975). Nas décadas seguintes, com o 
avanço das políticas educacionais, surgiram iniciativas destinadas à descentralização 
do ensino superior, incluindo ações específicas voltadas à expansão e interiorização 
da pós-graduação (Santos; Amaral; Luz, 2023). Essas medidas buscavam não apenas a 
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criação de novos cursos, mas também a ampliação da oferta, visando democratizar o 
acesso e reduzir as disparidades regionais. Entretanto, apesar desses esforços, o cres-
cimento dos programas de pós-graduação nas regiões Norte e Nordeste tem ocorrido 
de forma lenta e fragmentada, refletindo desafios estruturais historicamente negli-
genciados (Ramalho; Madeira, 2005).

Considerando o comparativo apresentado no Gráfico 1 e na Tabela 1, referentes 
ao número de cursos de pós-graduação stricto sensu por regiões do Brasil nos anos 
de 2014 e 2023, com dados extraídos do GEOCAPES (2025), observa-se que, embora 
tenham ocorrido avanços no período, as disparidades regionais ainda persistem.

Gráfico 1  Distribuição pós-graduação stricto sensu nos anos de 2014 e 2023, por região. Fonte: Elabo-
rado pelos autores, por meio de dados extraídos do GEOCAPES (2025).

Tabela 1  Número absoluto de pós-graduação stricto sensu.

Região Quantitativo 
Geral – 2014 

Quantitativo 
Geral – 2023 

Crescimento 
Absoluto 

Crescimento 
Percentual 

Norte 188 279 91 48,4% 
Nordeste 744 954 210 28,2% 
Sudeste 1718 1890 172 10,0% 
Sul 785 978 193 24,6% 
Centro-Oeste 325 399 74 22,8% 
 

   Fonte: Elaborada pelos autores, por meio de dados extraídos do GEOCAPES (2025).

		
Conforme observado no Gráfico 1 e na Tabela 1, o crescimento no número de 

programas de pós-graduação stricto sensu no período analisado (2014-2023) reflete as 
disparidades regionais que marcam o Brasil. Partindo de uma base inicial mais mo-
desta, o crescimento percentual da Região Norte evidencia um esforço significativo 
para ampliar a oferta de programas de pós-graduação, como discutido por Ramalho 
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e Madeira (2005). Contudo, embora o crescimento percentual da região tenha alcan-
çado 48,4%, o número absoluto de programas (91) ainda é bastante inferior quando 
comparado ao de outras regiões, como o Sudeste, que registrou um aumento de 172 
programas, mesmo apresentando um crescimento percentual menor (10%).

Esse contraste demonstra que regiões com estruturas educacionais mais conso-
lidadas continuam a apresentar crescimentos absolutos mais expressivos, mesmo com 
ritmos percentuais mais lentos. A diferença reforça a necessidade de políticas públicas 
voltadas à equidade no acesso à educação avançada, priorizando a expansão e a qualifi-
cação dos programas de pós-graduação nas regiões historicamente menos favorecidas.

O crescimento no número de programas de pós-graduação stricto sensu, con-
forme os dados apresentados, pode ter um impacto direto na distribuição e na forma-
ção de docentes em cada região, com diferentes implicações para as necessidades 
de qualificação e para a oferta de ensino superior no Brasil. Assim, analisaram-se, em 
seguida, dois indicadores: o número de matrículas em cursos de pós-graduação stricto 
sensu e o número de docentes em Instituições Federais de Ensino Superior (IFES).

No que se refere ao número de docentes nas IFES, o Gráfico 2 apresenta um pa-
norama que evidencia o quantitativo de professores na Região Norte, destacando sua 
trajetória de crescimento ao longo dos anos, mas também revelando desafios persis-
tentes quando comparada às demais regiões do país. Embora o número de docentes 
na região tenha mostrado um aumento considerável entre 2014 e 2023, a disparidade 
em relação às outras regiões brasileiras permanece evidente. A insuficiência de docen-
tes impacta diretamente a qualidade da educação e, consequentemente, o desenvol-
vimento regional.

Gráfico 2  Distribuição de docentes de IFES públicas por região (2014 e 2023). Fonte: Elaborado pelos 
autores, por meio de dados extraídos do GEOCAPES (2025).
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Conforme apresentado no Gráfico 2, o número de docentes na Região Norte 
aumentou de 4.060 em 2014 para 7.251 em 2023, evidenciando um crescimento subs-
tancial que reflete um esforço para ampliar a oferta educacional na região. No entanto, 
esse aumento, embora notável, ainda é consideravelmente menor quando comparado 
a outras regiões, como o Sudeste, que em 2023 contava com 50.050 docentes, ou o 
Nordeste, com 23.891 docentes no mesmo ano. A Região Norte, apesar do crescimen-
to em termos absolutos, ainda apresenta uma quantidade insuficiente de docentes 
quando se considera a população e a oferta de cursos de ensino superior.

Esse crescimento no número de docentes ocorre de forma exponencial, com 
uma média anual de aumento considerável, mas ainda insuficiente para acompanhar 
a velocidade de expansão da demanda por educação superior na região. É importan-
te destacar que, entre 2014 e 2022, a quantidade de docentes praticamente dobrou, 
passando de 4.060 para 8.203. Essa melhoria gradual indica que, mesmo diante dos 
desafios históricos de infraestrutura e recursos, há um movimento crescente em dire-
ção à ampliação da oferta educacional. Contudo, a região continua a enfrentar sérias 
dificuldades em termos de inclusão social no ensino superior, perpetuando disparida-
des significativas em relação ao restante do país (Brito; Guimarães, 2017).

Um dos principais desafios é a escassez de docentes qualificados, especial-
mente daqueles com titulação de doutorado, que são fundamentais para o desenvol-
vimento e a sustentação de novos programas de pós-graduação (Adrian; Pôrto Júnior, 
2019). Embora os Planos Nacionais de Educação (PNE) tenham buscado promover a 
expansão do ensino superior, ainda falham em lidar de forma eficaz com as dispari-
dades regionais, deixando as regiões menos desenvolvidas com oferta inadequada de 
educação superior de qualidade (Brito; Guimarães, 2017).

Para enfrentar essas desigualdades, é urgente a implementação de políticas 
públicas que promovam a democratização do acesso ao ensino superior, com foco par-
ticular na ampliação da oferta no setor público. Ao mesmo tempo, é necessário estabe-
lecer limites ao crescimento descontrolado do setor privado, garantindo que o acesso à 
educação superior não seja apenas um privilégio de poucos. A adoção dessas políticas 
poderia contribuir para a redução das assimetrias regionais, criando um sistema educa-
cional mais equitativo e inclusivo em todo o Brasil (Duarte; Rocha; Lima, 2022).

Vale destacar que os dados de 2023 revelam que o estado do Pará concentra 
o maior número de docentes da Região Norte, com 3.358 profissionais, seguido pelo 
Amazonas, com 1.685 docentes. Esse fato reflete uma tendência comum em muitas re-
giões brasileiras, nas quais as grandes metrópoles e centros urbanos concentram mais 
oportunidades de emprego, infraestrutura e desenvolvimento econômico.

O número de profissionais docentes está diretamente relacionado à quantidade 
de IFES. De acordo com dados do Censo da Educação Superior do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), observa-se uma relação direta 
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entre o número de IFES públicas (estaduais, municipais e federais) e a concentração de 
docentes nas diferentes regiões do país. Essa distribuição reflete as desigualdades regio-
nais tanto na oferta de ensino superior quanto na qualificação acadêmica.

Os dados do INEP (2023) mostram que a Região Norte possui 32 IFES públicas, 
com destaque para o estado do Pará, que lidera com sete instituições, seguido por 
Amazonas e Amapá, com três instituições cada. Esse cenário evidencia uma concen-
tração de IFES nas duas principais metrópoles da região — Belém (PA) e Manaus (AM) 
—, que, além de apresentarem maior oferta de ensino e pesquisa, atraem um quanti-
tativo expressivo de docentes. Essa concentração favorece a qualificação acadêmica, 
especialmente nas áreas estratégicas para o desenvolvimento regional.

No entanto, ao comparar a Região Norte com outras regiões do país, ainda com 
base em dados do INEP (2023), percebe-se que o número de IFES é significativamente 
reduzido. Por exemplo, o Sudeste possui 194 IFES públicas, quase seis vezes mais do 
que o Norte. Mesmo o Nordeste, com 75 instituições, e o Sul, com 55, apresentam nú-
meros consideravelmente superiores. Esse cenário revela um desequilíbrio na oferta 
de ensino superior, impactando diretamente a formação acadêmica e as oportunida-
des de desenvolvimento local.

Outro indicador relevante é o número de acadêmicos matriculados na pós-gra-
duação stricto sensu. Entre 2014 e 2023, a Região Norte demonstrou crescimento no 
número de matriculados e titulados em todos os níveis de formação – doutorado, mes-
trado, mestrado profissional e doutorado profissional –, conforme mostrado no Gráfico 3.

Gráfico 3   Distribuição de acadêmicos em pós-graduação stricto sensu na Região Norte (matriculado x ti-
tulados – 2014 e 2023).  Fonte: Elaborado pelos autores, por meio de dados extraídos do GEOCAPES (2025).
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No período de 2014 a 2023, a Região Norte registrou um aumento de aproxima-
damente 76,62% no número de matriculados em programas de mestrado acadêmico, 
passando de 5.197 para 9.179 estudantes. O número de titulados também cresceu de 
forma considerável, subindo de 1.837 em 2014 para 3.038 em 2023, o que representa 
uma expansão de 65,38% (1.201 titulados).

Entre 2019 e 2021, observou-se um crescimento na busca por qualificação aca-
dêmica, embora o número de titulados tenha caído 25,58% em 2020 devido à pan-
demia de Covid-19. Em 2021, verificou-se uma recuperação de 17,33%, e em 2023, os 
titulados superaram os níveis pré-pandemia, com um crescimento de 20,46%.

A pandemia de Covid-19 forçou uma transição para o ensino remoto emergen-
cial no ensino superior brasileiro, incluindo a pós-graduação. Embora tenham surgido 
desafios, como problemas de conectividade e impactos na saúde mental (Silva et al., 
2021), o ensino remoto ampliou o acesso, reduzindo custos de deslocamento e per-
mitindo a participação virtual em eventos científicos. Essa modalidade possibilitou 
o acesso à pós-graduação em regiões menos favorecidas, como apontam Silva et al. 
(2021) e Martins et al. (2022).

O Mestrado Profissional, por sua vez, tem ganhado relevância ao integrar a apli-
cação prática do conhecimento científico com as demandas do mercado de trabalho 
e da sociedade. Entre 2014 e 2017, a Região Norte observou um crescimento expressivo 
no número de matriculados, com destaque para 2017, quando houve um aumento de 
28,70%. Entretanto, a partir de 2018, esse crescimento desacelerou, especialmente du-
rante a pandemia, quando os aumentos foram mais modestos. Em 2022, registrou-se 
um crescimento de 14,68%, enquanto em 2023 a taxa reduziu-se para 3,10%, sugerindo 
uma possível estabilização.

Em relação aos titulados, a pandemia também causou uma queda de 14,15% 
no número de formados em 2020, mas houve recuperação parcial em 2021, com um 
aumento de 19,29%. O ano de 2023 registrou uma elevação de 10,51% em relação a 2022, 
embora ainda haja variações nas taxas de crescimento, o que reflete a dinâmica dessa 
modalidade no contexto atual.

O número de matriculados em doutorado também cresceu de forma constan-
te ao longo dos anos, especialmente entre 2020 e 2021, refletindo a expansão da oferta 
de cursos de pós-graduação. Contudo, o número de titulados, em razão da maior dura-
ção dos cursos, não cresce na mesma proporção, o que resulta em diferenças entre as 
taxas de matrícula e titulação. A Região Norte apresentou um aumento considerável 
no número de matriculados, passando de 2.584 em 2014 para 5.430 em 2023, mas a 
quantidade de titulados ainda permanece muito aquém das demais regiões. O Sudes-
te, por exemplo, contabilizou 124.305 matriculados e 45.684 titulados no mesmo ano, 
destacando-se como a região com maior produção acadêmica.
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O Doutorado Profissional, modalidade mais recente no país, passou a ser ofi-
cialmente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC) em 2017. Na Região Nor-
te, essa modalidade começou a registrar matrículas apenas em 2019, e as primeiras 
titulações ocorreram em 2022. Dessa forma, a análise dos dados é limitada a esses 
anos, o que impossibilita comparações com períodos anteriores. Apesar de seu objeti-
vo de conciliar a formação acadêmica com as necessidades do mercado, os números 
da Região Norte ainda são modestos: em 2023, registraram-se 252 matriculados e 22 
titulados, valores que, embora representem um crescimento, ainda são inferiores aos 
de outras regiões, como o Sudeste, que contabilizou 5.742 matriculados e 814 titulados.

De modo geral, os dados apresentados refletem uma realidade desigual na 
distribuição de oportunidades de pós-graduação no Brasil. A Região Norte, apesar do 
crescimento significativo, ainda está muito distante das demais regiões em termos 
absolutos de matrículas e titulações. No caso do mestrado, por exemplo, o número 
de matriculados passou de 5.197 em 2014 para 9.179 em 2023, enquanto o de titulados 
aumentou de 1.837 para 3.038 no mesmo período. Ainda assim, o Sudeste continua 
sendo a região com os maiores números, com 187.214 matriculados e 63.742 titulados 
em 2023. As regiões Sul e Nordeste também apresentaram números expressivamente 
superiores, o que evidencia a maior concentração de cursos e programas nas áreas 
mais desenvolvidas do país.

Essas disparidades refletem a desigual distribuição da infraestrutura acadêmi-
ca no Brasil, em que as regiões mais desenvolvidas contam com maior número de 
universidades, centros de pesquisa e programas de pós-graduação. A Região Norte, 
por sua vez, ainda enfrenta desafios estruturais, como a escassez de investimentos em 
educação, a menor concentração de instituições de ensino superior e o número redu-
zido de docentes, fatores que limitam o acesso e a oferta de cursos de pós-graduação.

Produção Científica e Análise Bibliométrica

Os fatores analisados até aqui impactam diretamente outro indicador essen-
cial: a produção científica. A produção científica é fundamental para o desenvolvimen-
to tecnológico e inovativo, pois constitui a base para a criação de novas tecnologias, 
processos e produtos capazes de impulsionar a economia e solucionar problemas so-
ciais. Segundo a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultu-
ra (UNESCO), países que investem mais em pesquisa científica tendem a apresentar 
maiores índices de inovação, o que os coloca em posição de destaque no cenário glo-
bal. A produção científica está amplamente associada ao aumento da competitivida-
de internacional e ao fortalecimento de setores estratégicos, como saúde, energia e 
indústria. Além disso, o conhecimento gerado pelas pesquisas acadêmicas contribui 
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para a formação de recursos humanos altamente qualificados, fomentando um am-
biente propício à inovação e à transformação social (Amaral, 2010).

Neste artigo, adotou-se a Plataforma Digital Oasisbr como principal ferramenta 
para a pesquisa de publicações científicas relacionadas à Região Norte. A estratégia 
de busca consistiu na utilização dos termos “ciência”, “tecnologia” e “inovação”, pes-
quisados de forma conjunta e também separadamente. Esses termos foram aplicados 
em diversos campos do acervo, como título, autor, resumo, assunto, coleção, sumário 
e editor. A pesquisa, realizada em janeiro de 2025, resultou na identificação de 5.788 
documentos científicos, conforme apresentado no Quadro 1.

Quadro 1   Resultado da pesquisa realizada na Plataforma Digital Oasisbr.

Palavra-chave Número de Documentos 

Ciência 3149 

Tecnologia 1755 

Inovação 884 

Total 5788 

 
                                     Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

Os estudos bibliométricos realizados com base na busca no Oasisbr revelam 
que a produção científica da Região Norte se concentra principalmente em publica-
ções de caráter multidisciplinar, conforme demonstrado nos resultados apresentados 
neste estudo. Os critérios de seleção e extração de dados utilizados no levantamento 
permitiram identificar padrões e indicadores relevantes sobre a origem institucional, as 
temáticas abordadas e a estrutura colaborativa das publicações científicas analisadas.

Inicialmente, foi realizada uma análise quantitativa da produção científica so-
bre o tema ao longo de um período de dez anos, com o objetivo de compreender seu 
crescimento e distribuição temporal. Em seguida, foram identificados os periódicos, 
autores e artigos que contribuíram de forma significativa para o avanço do conheci-
mento nesse campo. Por fim, analisaram-se as abordagens teóricas e metodológicas 
adotadas pelos pesquisadores e sua evolução ao longo do tempo.

A pesquisa bibliométrica foi conduzida com base em artigos publicados em 
língua portuguesa, utilizando uma revisão sistemática com o propósito de minimizar 
vieses, por meio de uma busca exaustiva na literatura disponível (Tranfield et al., 2003). 
Apesar de sua relevância, esse método apresenta limitações, como a dificuldade de 
reprodutibilidade, sendo considerado empírico e, em alguns casos, inconclusivo por 
determinados estudiosos (Segura-Muñoz et al., 2002).

Concluída a busca, iniciou-se a avaliação dos resultados, selecionando-se os 
estudos elegíveis. Entre os critérios de inclusão estavam artigos de periódicos, teses, 
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capítulos de livros, dissertações e relatórios. Observou-se que, no metadado “Norte”, 
havia 60 instituições com material sobre ciência, totalizando 3.149 documentos, con-
forme apresentado na Imagem 1.

Imagem 1  Print da busca realizada no Oasisbr. Fonte: Extraída do Oasisbr (2025).

Por outro lado, ao analisar a Região Sudeste, observa-se uma discrepância sig-
nificativa na produção científica. Por exemplo, apenas o acervo da Universidade de São 
Paulo (USP) reúne aproximadamente 21.152 documentos contendo a palavra-chave “ci-
ência”, conforme apresentado na Imagem 2.

Essa diferença reflete a maior concentração de universidades, institutos de pes-
quisa e recursos na Região Sudeste, que abriga instituições de destaque, como a Uni-
versidade de São Paulo (USP), a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), a Uni-
versidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e a Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), além de polos de excelência como o Instituto Butantan e a Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz). A região também concentra a maior parte dos recursos destinados à 
pesquisa, dispondo de melhores laboratórios, equipamentos modernos e maior capa-
cidade de financiamento de projetos científicos.

A economia robusta, a densidade populacional mais elevada e o amplo merca-
do consumidor do Sudeste favorecem colaborações entre a academia e o setor priva-
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do, resultando em um número superior de projetos aplicados. Em contraste, a Região 
Norte enfrenta desafios históricos, logísticos e estruturais que limitam sua produção 
científica, perpetuando as disparidades regionais no Brasil.

Imagem 2. Print da busca realizada no Oasisbr. Fonte: Extraída do Oasisbr (2025).

Dispêndios Estaduais em Ciência, Tecnologia e Inovação

Para que ocorra o fortalecimento do desenvolvimento regional por meio da ino-
vação, são necessários investimentos consistentes em Ciência, Tecnologia e Inovação 
(CT&I). Esses investimentos são essenciais não apenas para o crescimento econômico 
e social, mas também para a melhoria de diversos indicadores de desempenho, como 
o avanço da educação, a redução das desigualdades sociais e o aumento da competi-
tividade regional.

Estudos apontam que os investimentos em CT&I exercem impacto positivo so-
bre indicadores como o Produto Interno Bruto (PIB) e a produção científica de um país, 
além de contribuírem para o aumento do nível de inovação (Gonçalves; Santana, 2023; 
Seibert; Barros Neto, 2023). A relação entre os gastos públicos em CT&I e o desenvol-
vimento de indicadores de inovação e competitividade é amplamente reconhecida, 
sendo esses investimentos considerados um dos principais motores do progresso na-
cional (Koeller; Viotti; Rauen, 2016).

Assim, o último indicador analisado neste artigo refere-se aos Dispêndios Esta-
duais em CT&I, com dados extraídos do MCTI (2024). O período de análise compreendeu 
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os anos de 2014 a 2022, sendo que os dados de 2022 são preliminares, fornecidos como 
informações complementares para a compreensão da evolução mais recente dos in-
vestimentos públicos em CT&I no Brasil. Esses dados ainda estão sujeitos a revisões, 
o que implica certa margem de incerteza quanto à sua precisão, mas oferecem um 
panorama valioso sobre as tendências e direções dos gastos estaduais em CT&I no país.

Na análise dos dispêndios estaduais, a Região Norte do Brasil apresenta uma 
trajetória de crescimento, embora ainda enfrente adversidades em comparação com 
outras regiões, como o Sudeste e o Sul, que tradicionalmente concentram os maiores 
volumes de investimento, conforme apresentado no Quadro 2.

Quadro 2   Dispêndios estaduais em CT&I entre 2014 e 2022.

Regiões  2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022* 

Norte 627,7 598,2 609,5 634,5 667,1 646,3 687,0 995,9 1.378,7 

Nordeste 2.046,4 1.780,3 1.976,7 2.132,4 2.103,8 2.201,7 1.952,4 2.300,5 2.849,9 

Sudeste 11.885,3 14.330,0 13.940,0 14.504,5 15.781,6 12.314,0 11.976,3 14.801,2 18.791,9 

Sul 2.036,6 2.058,6 2.277,8 2.364,5 2.332,3 2.130,1 2.416,2 2.601,4 3.116,6 

Centro-
Oeste 

907,3 891,1 1.038,6 1.093,4 1.254,7 1.279,7 1.256,4 1.457,7 1.675,3 

Total 17.503,3 19.658,2 19.842,6 20.729,2 22.139,4 18.571,8 18.288,3 22.156,7 27.812,5 

 
*Dados preliminares.
Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

O Quadro 2 demonstra que a Região Norte apresentou um crescimento notável 
em termos absolutos. Em 2022, os dispêndios em CT&I somaram R$ 1.378,7 milhões, 
um aumento considerável em relação aos anos anteriores. Esse crescimento é signi-
ficativo, pois representa um esforço crescente para promover a pesquisa científica e 
o desenvolvimento tecnológico em uma região que, historicamente, recebeu valores 
muito inferiores. Em 2014, por exemplo, a Região Norte recebeu apenas R$ 627,7 mi-
lhões, valor bastante reduzido se comparado ao das regiões mais desenvolvidas, como 
o Sudeste, que no mesmo ano totalizou R$ 11.885,3 milhões. Esse aumento nos investi-
mentos pode ser atribuído a uma série de fatores, incluindo políticas públicas voltadas 
ao fomento da inovação, bem como à ampliação da infraestrutura e da capacitação 
técnica na região.

No entanto, quando comparada às demais regiões do país, a Região Norte ain-
da apresenta uma desarmonia notável. Embora tenha registrado crescimento expres-
sivo, os valores absolutos dos investimentos permanecem consideravelmente baixos 
em relação aos dispêndios do Sudeste, que em 2022 alcançaram R$ 18.791,9 milhões. 
Essa diferença reflete as disparidades históricas no acesso a recursos para pesquisa e 
inovação, com o Sudeste concentrando um número significativamente maior de uni-
versidades, centros de pesquisa e empresas tecnológicas.
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Além disso, dentro da própria Região Norte, observam-se variações expressivas 
nos níveis de investimento, conforme dados do MCTI (2024). O Amazonas, por exemplo, 
é o estado que mais investiu em CT&I ao longo dos anos, com um aumento substancial 
de R$ 204,5 milhões em 2014 para R$ 451 milhões em 2022. O Pará também apre-
sentou crescimento relevante, passando de R$ 210,8 milhões em 2014 para R$ 469,9 
milhões em 2022. Em contraste, estados como o Amapá e Roraima registraram valo-
res bem mais modestos, com o Amapá, por exemplo, alcançando R$ 33,4 milhões em 
2022, após uma trajetória historicamente marcada por baixos investimentos.

Esse cenário evidencia a necessidade de maior equilíbrio nos investimentos em 
CT&I dentro da própria Região Norte, especialmente diante da desproporção interna 
entre os estados. Enquanto Amazonas e Pará demonstram crescimento consisten-
te, outros, como Amapá e Roraima, ainda apresentam investimentos limitados. Esse 
desequilíbrio pode refletir, entre outros fatores, a concentração da infraestrutura de 
pesquisa e dos centros de inovação em determinados estados, o que dificulta o desen-
volvimento uniforme da região.

O aumento dos investimentos em CT&I na Região Norte, embora positivo, ain-
da é insuficiente para conduzir a região ao mesmo patamar de outras áreas do país. 
A dispersão desigual dos recursos e as limitações históricas de infraestrutura exigem 
uma abordagem mais estratégica, voltada à promoção de um desenvolvimento regio-
nal equilibrado. É essencial que os investimentos em ciência e tecnologia não apenas 
cresçam, mas também sejam distribuídos de forma mais equitativa, de modo a permi-
tir que todos os estados da Região Norte possam usufruir do potencial da inovação e 
contribuir efetivamente para a redução das desigualdades regionais no Brasil.

Em síntese, a Região Norte apresenta avanços importantes nos dispêndios es-
taduais em CT&I. Entretanto, a comparação com outras regiões e entre os próprios 
estados do Norte revela a necessidade de intensificar os esforços para equilibrar o cres-
cimento e assegurar que o potencial inovador e científico da região seja plenamente 
aproveitado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise apresentada ao longo deste estudo evidencia que, embora a Região 
Norte do Brasil detenha um potencial significativo para o desenvolvimento socioeco-
nômico sustentável, ainda enfrenta desafios estruturais, como infraestrutura precária, 
diferenças educacionais e insuficientes investimentos em Ciência, Tecnologia e Ino-
vação (CT&I). Apesar disso, os avanços observados entre 2014 e 2023 são notáveis. O 
número de programas de pós-graduação stricto sensu cresceu 48,4%, acompanhado 
pelo aumento no número de docentes nas instituições de ensino superior e pela am-
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pliação dos dispêndios estaduais em C&T, que passaram de R$627,7 milhões em 2014 
para R$1,37 bilhão em 2022.

A análise identificou uma correlação direta entre os dispêndios estaduais em 
C&T e o crescimento dos programas de pós-graduação, da titulação e da produção 
científica. Essa relação pode ser explicada pela natureza dos próprios investimentos 
analisados, que incluem ações como o financiamento de bolsas de estudo, a amplia-
ção da infraestrutura de ensino e pesquisa, o fortalecimento institucional das univer-
sidades e a promoção de políticas voltadas à interiorização da pós-graduação. Além 
disso, os recursos aplicados possibilitaram o aumento no número de docentes, a ex-
pansão da oferta de cursos stricto sensu e o fomento à produção acadêmica vinculada 
às demandas regionais. Essas iniciativas, discutidas ao longo do trabalho, reforçam o 
papel estratégico dos investimentos públicos na consolidação de ambientes mais pro-
pícios à pesquisa, à formação de capital humano qualificado e à geração de conheci-
mento científico voltado ao desenvolvimento regional.

Estados como Amazonas e Pará, que concentraram os maiores investimentos, 
também apresentaram número superior de matrículas, docentes qualificados e pu-
blicações científicas. No entanto, essa concentração de recursos reforça as despropor-
ções internas da região, enquanto as discrepâncias em relação a outras regiões do 
Brasil, como o Sudeste, permanecem evidentes. Em 2022, os estados do Sudeste in-
vestiram mais de R$ 18,7 bilhões em C&T, valor substancialmente superior aos recursos 
destinados à Região Norte, que ainda enfrenta desafios históricos e estruturais.

Os resultados apontam que os investimentos em inovação são fundamentais 
para transformar o cenário regional. Eles impulsionam o crescimento econômico, di-
versificam as atividades produtivas e fomentam um ecossistema de inovação integra-
do. Além disso, o fortalecimento dos programas de pós-graduação desempenha papel 
essencial na formação de capital humano qualificado, o que, por sua vez, alimenta a 
capacidade de produção científica e tecnológica da região. A maior qualificação de 
docentes e o aumento no número de titulações são indicadores claros de que a expan-
são da infraestrutura educacional e o crescimento dos recursos destinados à pesquisa 
contribuem diretamente para o avanço regional.

Adicionalmente, a análise dos indicadores demonstra que a produção cientí-
fica é alavancada por políticas públicas que integram pesquisa e ensino superior. O 
aumento das publicações científicas — mais de 5.700 documentos no período ana-
lisado — evidencia que o desenvolvimento acadêmico está intimamente ligado aos 
investimentos em programas de pós-graduação e à ampliação da infraestrutura de 
pesquisa. Estados com maior densidade de docentes e programas acadêmicos regis-
traram avanços mais expressivos, o que evidencia que a formação de redes de pesqui-
sa regionalizadas pode acelerar a produção de conhecimento e o desenvolvimento de 
soluções tecnológicas adaptadas às necessidades locais.
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Apesar dos avanços, a infraestrutura precária e a conectividade limitada con-
tinuam sendo desafios críticos para a Região Norte. A baixa integração com os mer-
cados nacionais e internacionais reduz a competitividade da região e limita sua capa-
cidade de atrair investimentos privados em CT&I. Para superar essas barreiras, é es-
sencial priorizar a vocação econômica regional e fortalecer setores estratégicos como 
bioeconomia, biotecnologia, energias renováveis e turismo sustentável, aproveitando 
de forma responsável os recursos naturais disponíveis.

A promoção de redes de pesquisa e o incentivo a setores estratégicos são fer-
ramentas fundamentais para que a Região Norte aproveite plenamente seu potencial. 
No entanto, é necessário que os recursos sejam distribuídos de maneira mais equitati-
va, tanto dentro da própria região quanto em relação às demais regiões do país. Inves-
timentos em infraestrutura tecnológica, conectividade e políticas públicas direciona-
das devem ser priorizados para reduzir desigualdades, fomentar a inovação e garantir 
um desenvolvimento sustentável e inclusivo.

Estudos futuros poderão aprofundar-se nos indicadores analisados nesta pes-
quisa, a fim de explorar suas especificidades e inter-relações. Investigações mais deta-
lhadas sobre os impactos dos dispêndios estaduais em CT&I no aumento da produção 
científica, por exemplo, poderão identificar práticas mais eficazes de alocação de re-
cursos. Além disso, análises sobre a distribuição dos programas de pós-graduação em 
áreas prioritárias, como bioeconomia e energias renováveis, poderão contribuir para o 
direcionamento de políticas públicas mais eficientes. Outra linha de estudo relevante 
seria examinar como a qualificação docente e a ampliação das redes de pesquisa in-
fluenciam diretamente a capacidade de inovação local. Com uma abordagem integra-
da e regionalizada, essas análises poderão subsidiar estratégias voltadas à promoção 
de um desenvolvimento mais equitativo, sustentável e alinhado às demandas, particu-
laridades e potencialidades da Região Norte.
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